
 
 

 

AgRg no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.353.400 - PR 
(2010/0179723-5)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : MARLENE HASPER E OUTROS
ADVOGADO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
JUROS DE MORA. ART. 1º - F DA LEI 9.497/97. REDAÇÃO DA LEI 
11.960/09. INCIDÊNCIA A PARTIR DE SUA ENTRADA EM VIGOR. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.205.946/SP. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. "A Corte Especial, por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 
1.205.946/SP, pelo rito previsto no art. 543-C do Código de Processo Civil 
(Recursos Repetitivos), consignou que os juros de mora são consectários 
legais da condenação principal e possuem natureza eminentemente 
processual, razão pela qual as alterações do art. 1º-F da Lei 9.494/97, 
introduzidas pela Medida Provisória n. 2.180-35/2001 e pela Lei 11.960/09, 
têm aplicação imediata aos processos em curso, com base no princípio 
tempus regit actum (Informativo de Jurisprudência n. 485)" (AgRg no 
AREsp 68.533/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda 
Turma, DJe 9/12/11).
2. Em se tratando de condenação imposta à Fazenda Pública para 
pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores e empregados 
públicos, "os juros de mora incidirão da seguinte forma: (a) percentual de 1% 
ao mês, nos termos do art. 3.º  Decreto n.º 2.322/87, no período anterior à 
24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória n.º 2.180-35, que 
acresceu o art. 1.º-F à Lei n.º 9.494/97; (b) percentual de 0,5% ao mês, a 
partir da MP n.º 2.180-35/2001 até o advento da Lei n.º 11.960, de 
30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97; e (c) 
percentual estabelecido para caderneta de poupança, a partir da Lei n.º 
11.960/2009" (REsp 937.528/RJ, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta Turma, 
DJe 1º/9/11).
3. Agravo regimental não provido.

 
  

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Teori Albino Zavascki votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 

Brasília (DF), 24 de abril de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA  
Presidente e Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.353.400 - PR 
(2010/0179723-5)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : MARLENE HASPER E OUTROS
ADVOGADO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por MARLENE HASPER E OUTROS 

contra decisão de fls. 549/550e, que, em juízo de retratação, conheceu do agravo para dar 

provimento ao recurso especial, determinando a incidência do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a 

redação da MP 2.180-35/01, a partir de sua entrada em vigor, bem como as suas alterações 

posteriores.

Alegam que o decisum ampliou o objeto do recurso especial, ofendendo os arts. 

128 e 460 do CPC, porquanto a sentença e o acórdão proferido na instância ordinária, bem como 

as razões do recurso especial da autarquia versaram somente acerca do percentual dos juros 

devidos, se no patamar de 6% ou 12% ao ano.  Contudo, nesta Corte, houve manifestação desta 

relatoria, também, acerca do índice de correção monetária, incorrendo, assim, em julgamento 

extra petita.

Sustentam, ainda, que a decisão agravada viola a coisa julgada, na medida em que 

existe título executivo judicial reconhecendo o direito à percepção das diferenças provenientes da 

revisão geral de vencimentos no índice de 3,17%, "acrescidas de juros moratórios de 1% ao 

mês, desde a data da citação" (fl. 561e).

Aduzem que a jurisprudência deste Tribunal Superior é unânime em fixar os juros 

de mora em 1% ao mês, para dívidas oriundas de verbas vencimentais.  De outra parte, a teor do 

disposto nos arts. 406 do CC c/c 161, § 1º, do CTN,  "a fim de que não reste violado o princípio 

da igualdade", a taxa de juros fixada para os débitos da Fazenda Pública é a que deve prevalecer.

Consideram inaplicáveis os termos da MP 2.180-35/2001, "pois os juros 

moratórios, embora insertos em lei de natureza processual, por criarem obrigação patrimonial 

para as partes, não são aplicáveis aos processos já em trâmite quando do início de sua vigência e 

tampouco aos que transitaram em julgado antes de sua edição.  Assim, o direito a ser aplicado, 

em tela, é o vigente na data da propositura da ação ordinária [...] em 1995" (fl. 563e).
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É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.353.400 - PR 
(2010/0179723-5)
  
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
JUROS DE MORA. ART. 1º - F DA LEI 9.497/97. REDAÇÃO DA LEI 
11.960/09. INCIDÊNCIA A PARTIR DE SUA ENTRADA EM VIGOR. 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.205.946/SP. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. "A Corte Especial, por ocasião do julgamento do Recurso Especial n. 
1.205.946/SP, pelo rito previsto no art. 543-C do Código de Processo Civil 
(Recursos Repetitivos), consignou que os juros de mora são consectários 
legais da condenação principal e possuem natureza eminentemente 
processual, razão pela qual as alterações do art. 1º-F da Lei 9.494/97, 
introduzidas pela Medida Provisória n. 2.180-35/2001 e pela Lei 11.960/09, 
têm aplicação imediata aos processos em curso, com base no princípio 
tempus regit actum (Informativo de Jurisprudência n. 485)" (AgRg no 
AREsp 68.533/PE, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda 
Turma, DJe 9/12/11).
2. Em se tratando de condenação imposta à Fazenda Pública para 
pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores e empregados 
públicos, "os juros de mora incidirão da seguinte forma: (a) percentual de 1% 
ao mês, nos termos do art. 3.º  Decreto n.º 2.322/87, no período anterior à 
24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória n.º 2.180-35, que 
acresceu o art. 1.º-F à Lei n.º 9.494/97; (b) percentual de 0,5% ao mês, a 
partir da MP n.º 2.180-35/2001 até o advento da Lei n.º 11.960, de 
30/06/2009, que deu nova redação ao art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97; e (c) 
percentual estabelecido para caderneta de poupança, a partir da Lei n.º 
11.960/2009" (REsp 937.528/RJ, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta Turma, 
DJe 1º/9/11).
3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

A irresignação não merece acolhimento.

Conforme decidido no julgado agravado, "A Corte Especial, por ocasião do 

julgamento do Recurso Especial n. 1.205.946/SP, pelo rito previsto no art. 543-C do Código de 

Processo Civil (Recursos Repetitivos), consignou que os juros de mora são consectários legais da 

condenação principal e possuem natureza eminentemente processual, razão pela qual as 
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alterações do art. 1º-F da Lei 9.494/97, introduzidas pela Medida Provisória n. 2.180-35/2001 e 

pela Lei 11.960/09, têm aplicação imediata aos processos em curso, com base no princípio 

tempus regit actum (Informativo de Jurisprudência n. 485)" (AgRg no AREsp 68.533/PE, Rel. 

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, Segunda Turma, DJe 9/12/11).

Assim, "Nessa esteira, tratando de condenação imposta à Fazenda Pública para 

pagamento de verbas remuneratórias devidas a servidores e empregados públicos, os juros de 

mora incidirão da seguinte forma: (a) percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3.º  Decreto 

n.º 2.322/87, no período anterior à 24/08/2001, data de publicação da Medida Provisória n.º 

2.180-35, que acresceu o art. 1.º-F à Lei n.º 9.494/97; (b) percentual de 0,5% ao mês, a partir da 

MP n.º 2.180-35/2001 até o advento da Lei n.º 11.960, de 30/06/2009, que deu nova redação ao 

art. 1.º-F da Lei n.º 9.494/97; e (c) percentual estabelecido para caderneta de poupança, a partir 

da Lei n.º 11.960/2009" (REsp 937.528/RJ, Rel. Min. LAURITA VAZ, Quinta Turma, DJe 

1º/9/11).

Destarte, a aplicação do entendimento supra não implica ofensa ao instituto da 

coisa julgada, mas incidência imediata da MP 2.180-35/01 a partir de sua vigência, haja vista sua 

natureza processual.

No tocante ao alegado julgamento extra petita, importa ressaltar que a assertiva 

de que a adoção da novel legislação, a partir de sua vigência, se dará integralmente sobre os 

cálculos dos consectários da condenação, somente tendo relevância no período posterior a 

29/6/2009, com o advento da Lei 11.960, que, ao promover nova modificação no art. 1º-F da Lei 

9.494/97, estabeleceu que, "Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de 

sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da 

mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de 

remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg no AgRg no
Número Registro: 2010/0179723-5 Ag     1.353.400 / PR

Números Origem:  192355220104040000  200604000211748       200770000001840

EM MESA JULGADO: 24/04/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : MARLENE HASPER E OUTROS
ADVOGADO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARLENE HASPER E OUTROS
ADVOGADO : JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Teori Albino 
Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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